COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 026/2020
PROJETO DE LEI N°: 017/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 017/2020 que “Altera a Lei Municipal N.º 800, de 16 de dezembro de 2011, que Institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Presidente Lucena, de que trata o Art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências”
Recebido em: 24/06/2020
Encaminhado em: 01/07/2020
PARECER:          X
Aprovados   

  Rejeitados     

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo alterar a Lei Municipal n°800, de 16 de dezembro de 2011, que institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores efetivos do Município de Presidente Lucena, para adequá-la as alterações Constitucionais recentemente votadas e denominadas Reforma da Previdência.  

Conforme Parecer Jurídico n°025/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X        Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                              X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                         X
Favorável
               Relatora  



           Contra
PARECER JURÍDICO N° 025/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 017/2020 que “Altera a Lei Municipal N.º 800, de 16 de dezembro de 2011, que Institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Presidente Lucena, de que trata o Art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências”

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição:                      Data de votação: 

1) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo alterar a Lei Municipal n°800, de 16 de dezembro de 2011, que institui o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores efetivos do Município de Presidente Lucena, para adequá-la as alterações Constitucionais recentemente votadas e denominadas Reforma da Previdência.  

2) PARECER

A Constituição de 1988 fixou, em seu Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais), Capítulo II (Dos Direitos Sociais), o direito de todos os trabalhadores brasileiros e seus dependentes à proteção previdenciária. O constituinte estabeleceu as competências que permitiriam implementar, em nível infra-constitucional, a proteção previdenciária a todos os trabalhadores, em cada um daqueles regimes. Assim, determinou que caberia: (a) à União instituir, por leis, contribuições sociais (entre as quais as de seguridade social), e a Estados, Distrito Federal e Municípios, a possibilidade de instituir “contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social” (art. 149); (b) caberia ainda à União legislar, privativamente, sobre seguridade social (art. 22, XXIII) e concorrentemente com Estados e Distrito Federal, a respeito de previdência social, e que, finalmente; (c) competiria aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Os Municípios são dotados, em nosso sistema, de capacidade de auto-organização, e que está se manifesta com a edição de Leis Orgânicas municipais. Essa capacidade de auto-organização encontra, porém, limites, na medida em que devem ser respeitadas as normas centrais federais.
A Emenda Constitucional n° 103/2019 alterou o sistema de previdência quanto ao Regime Geral de previdência Social – RGPS, estabelecendo, no entanto, algumas disposições aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS. A portaria 13/48, do Ministério da Previdência, definiu o dia 31 de julho como a data limite para que os Municípios se enquadrem à legislação federal. Trata-se de matéria sobre tributos e, para que tenha validade, precisa respeitar o princípio nonagesimal.

O projeto de lei se enquadra à PEC (pedido de emenda constitucional) 103/19, a qual prevê que Municípios, Estados e o Distrito Federal não poderão adotar alíquota inferior à da União.  A proposta faz, ainda, uma revisão do rol de benefícios previdenciários custeados pelo regime próprio de Previdência da capital. Com isso, o projeto prevê a transferência do regime próprio para o próprio Poder Executivo Municipal a responsabilidade pelo pagamento do auxílio-doença, do salário-maternidade, do salário-família e do auxílio-reclusão. 

No caso dos Municípios com regime próprio não se adequarem às determinações da Emenda Constitucional nº 103 até o dia 31 de julho deste ano, ficarão impedidos de receber repasse de recursos da União, inclusive os relativos ao auxílio emergencial que foi aprovado no Congresso para repor as perdas de arrecadação durante a pandemia. Desta forma, visando a regularização e enquadramento da legislação municipal ao que determina o normativo constitucional, o presente projeto propõe a majoração, de forma linear, da contribuição previdenciária do segurado, igualando ao servidor da União que passou a contribuir com 14% após a promulgação da EC nº 103/2019.
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 29 de junho de 2020.
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	Assessora Jurídica
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